
 Leis
 LEI Nº 17.345, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021

(Projeto de lei nº 657, de 2019, da Deputada Carla 
Morando – PSDB)

Dispõe sobre a cessão de armamento da Polícia 
Militar e da Polícia Civil aos servidores das Guardas 
Civis Metropolitanas do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os armamentos utilizados em serviço da 

Polícia Militar e da Polícia Civil serão cedidos por ocasião da 
sua troca, preferencialmente, aos servidores das Guardas Civis 
Metropolitanas.

Artigo 2º - A cessão das armas de fogo está condicionada ao 
cumprimento dos ditames positivados na Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003 e respectiva regulamentação.

Artigo 3º - Vetado:
I - vetado;
II - vetado;
III - vetado.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 12 de março de 2021
JOÃO DORIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 12 de 

março de 2021.

 LEI Nº 17.346, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021

(Projeto de lei nº 854, de 2019, da Deputada Dra. 
Damaris Moura - PHS)

Institui a Lei Estadual de Liberdade Religiosa no 
Estado de São Paulo e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares
Seção I
Da Instituição de Lei Estadual de Liberdade Religiosa no 

Estado de São Paulo
Artigo 1º - Fica instituída a Lei Estadual de Liberdade Religiosa 

no Estado de São Paulo, que se destina a combater toda e qualquer 
forma de intolerância religiosa, discriminação religiosa e desigual-
dades motivadas em função da fé e do credo religioso que possam 
atingir, coletiva ou individualmente, os membros da sociedade civil, 
protegendo e garantindo, assim, o direito constitucional fundamen-
tal à liberdade religiosa a toda população do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - O direito de liberdade religiosa compre-
ende as liberdades de consciência, pensamento, discurso, culto, 
pregação e organização religiosa, tanto na esfera pública quanto 
na esfera privada, constituindo-se como direito fundamental a 
uma identidade religiosa e pessoal de todos os cidadãos, confor-
me a Constituição Federal, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e o Direito Internacional aplicável.

SEÇÃO II
Dos Princípios
SUBSEÇÃO I
Da Liberdade de Consciência, de Religião e de Culto
Artigo 2º - A liberdade de consciência, de religião e de culto 

é inviolável e garantida a todos, em conformidade com a Cons-
tituição Federal, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e 
o Direito Internacional aplicável.

SUBSEÇÃO II
Do Princípio da Igualdade
Artigo 3º - Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, 

prejudicado, perseguido, privado de qualquer direito ou isento 
de qualquer dever por causa das suas convicções ou prática 
religiosa.

SUBSEÇÃO III
Do Princípio da Separação
Artigo 4º - As entidades religiosas estão separadas do 

Estado e são livres na sua organização e no exercício das suas 
funções e do culto.

SUBSEÇÃO IV
Do Princípio da Não Confessionalidade do Estado
Artigo 5º - O Estado de São Paulo não adota qualquer reli-

gião nem se pronuncia sobre questões religiosas, nos termos do 
artigo 19, inciso I, da Constituição Federal.

Artigo 6º - Nos atos oficiais e no protocolo do Estado, será 
respeitado o princípio da não confessionalidade.

SEÇÃO III
Das Definições
Artigo 7º - Para os fins desta Lei considera-se:
I - intolerância religiosa: o cerceamento à livre manifestação 

religiosa, bem como o assédio e os atos de violência em ambien-
te de trabalho, instituições educacionais, estabelecimentos de 
saúde ou quaisquer outros ambientes públicos ou privados;

II - discriminação religiosa: toda distinção, exclusão, restri-
ção ou preferência baseada na confissão religiosa, que tenha 
por objetivo anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou 
exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e 
liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, 
cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada;

III - desigualdade religiosa: as situações de diferenciação 
de acesso e gozo de bens, serviços e oportunidades, nas esferas 
pública e privada, motivadas em função da confissão religiosa;

IV - políticas públicas: são as reações a anseios sociais, por 
vezes garantidos constitucionalmente, que, por meio de normas 
e atos jurídicos, são concretizados através de ações governa-
mentais específicas que alcancem o fim pretendido; e,

V - ações afirmativas: as políticas públicas adotadas pelo 
Estado e por iniciativas da sociedade civil, para a prática e o 
incentivo da liberdade religiosa, em condições de igualdade e 
respeito entre as diversas crenças.

SEÇÃO IV
Das Diretrizes Básicas para o Enfrentamento da Intolerância 

Religiosa
Artigo 8º - As ações e políticas públicas de enfrentamento 

à intolerância religiosa e de implementação de cultura de paz 
terão como finalidade:

I - o combate à intolerância religiosa ocorrida no âmbito 
familiar ou na comunidade e a divulgação de ações, governa-
mentais ou não, que promovam a tolerância;

II - a adoção, em instituições públicas, de práticas dife-
renciadas que se fizerem necessárias em razão de convicção 
religiosa da pessoa;

III - a promoção e conscientização acerca da diversidade 
religiosa como integrante da diversidade cultural;

IV - a promoção e conscientização, por intermédio de 
órgãos e agências de fomentos públicos, projetos culturais e de 
comunicação, do direito à liberdade religiosa e do respeito aos 
direitos humanos;

V - o apoio e a orientação a organizações da sociedade 
civil na elaboração de projetos que valorizem e promovam a 
liberdade religiosa e os direitos humanos em seus aspectos de 
tradição, cultura de paz e da fé.

Artigo 9º - Todo indivíduo tem direito à liberdade religiosa, 
incluindo o direito de mudar de religião ou crença, assim como 
a liberdade de manifestar sua religiosidade ou convicções, 
individual ou coletivamente, tanto em público como em privado, 
mediante o culto, o cumprimento de regras comportamentais, a 
observância de dias de guarda, a prática litúrgica e o ensino, sem 
que lhe sobrevenha empecilho de qualquer natureza.

§ 1º - A liberdade religiosa inclui ainda a liberdade de não 
seguir qualquer religião ou mesmo de não ter opinião sobre 
o tema, bem como manifestar-se livremente sobre qualquer 
religião ou doutrina religiosa.

§ 2º - A liberdade religiosa é um direito constitucional, 
público e subjetivo por se tratar de uma questão de foro íntimo, 
podendo ser exercida de forma individual ou coletiva, quando 
houver comunhão de pensamentos e compatibilidades doutriná-
rias que permitam a associação voluntária, independentemente 
de a coletividade se revestir de personalidade jurídica.

§ 3º - É assegurado aos índios ou nativos, quilombolas, 
ribeirinhos, ciganos e indivíduos de comunidades originárias 
e tradicionais todos os direitos inerentes à liberdade religiosa 
preconizados na presente lei.

§ 4º - A criança e o adolescente estarão protegidos de qual-
quer forma de discriminação, violação à sua integridade física, 
moral e emocional por motivos de religião ou crenças, devendo 
ser educados em um espírito de compreensão, tolerância e res-
peito à sua liberdade religiosa, sendo que os pais tem o direito 
de educar os filhos segundo as suas próprias crenças.

Artigo 10 - São livres a expressão e a manifestação da 
religiosidade, individual ou coletivamente, por todos os meios 
constitucionais e legais permitidos, inclusive por qualquer tipo 
de mídia, sendo garantida, na forma da lei, a proteção a qual-
quer espécie de obra para difusão de suas ideias e pensamentos.

Artigo 11 - É dever do Estado e de toda a sociedade garantir 
a liberdade religiosa, reconhecendo este direito a todo indivíduo, 
independentemente de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.

Artigo 12 - Ninguém será privilegiado, beneficiado, prejudi-
cado, perseguido, privado de qualquer direito ou isento de qual-
quer dever por causa das suas convicções ou práticas religiosas.

Artigo 13 - O Estado não discriminará nem privilegiará qual-
quer organização religiosa em detrimento de outras.

Parágrafo único - A colaboração de interesse público com 
organizações religiosas, realizada na forma da lei, não configura 
discriminação ou privilégio.

Artigo 14 - Cabe ao Estado assegurar a participação de 
todos os cidadãos, em condições igualitárias de oportunidades, 
na vida social, econômica e cultural do Estado de São Paulo, 
sem qualquer tipo ou forma de discriminação pela confissão ou 
crença religiosa.

§ 1º - É vedado ao poder público estadual interferir na 
realização de cultos ou cerimônias, ou obstaculizar, por qualquer 
meio, o regular exercício da fé religiosa dentro dos limites fixa-
dos na Constituição Federal e em lei.

§ 2º - É vedado ao poder público estadual criar qualquer 
benefício ou restrição direcionada a um único segmento reli-
gioso sem permitir, disponibilizar ou determinar a inclusão 
dos demais, sendo vedado qualquer tipo de discriminação ou 
segregação religiosa em seus atos.

§ 3º - É vedado ao Estado de São Paulo, seja a administra-
ção direta ou administração indireta, a contratação, em qualquer 
modalidade, ainda que por concurso ou licitação, que contenha 
alguma exigência ou preferência de caráter religioso.

CAPÍTULO II
Dos Direitos Individuais da Liberdade Religiosa
SEÇÃO I
Disposições gerais
Artigo 15 - O direito à liberdade religiosa compreende espe-

cialmente as seguintes liberdades civis fundamentais:
I - ter, não ter e deixar de ter religião;
II - escolher livremente, mudar ou abandonar a própria 

religião ou crença;
III - praticar ou não praticar os atos do culto, particular ou 

público, próprios da religião professada;
IV - professar a própria crença religiosa, procurar para ela 

novos adeptos, exprimir e divulgar livremente, pela palavra, pela 
imagem ou por qualquer outro meio, o seu pensamento em 
matéria religiosa;

V - informar e se informar sobre religião, aprender e ensinar 
religião;

VI - reunir-se, manifestar-se e associar-se com outros de 
acordo com as próprias convicções religiosas;

VII - agir ou não agir em conformidade com as normas da 
religião professada, respeitando sempre os princípios da não 
discriminação, tolerância e objeção de consciência;

VI - comunicar e publicar atos em matéria religiosa e de culto;
VII - relacionar-se e comunicar com as organizações da 

mesma ou de outras confissões no território nacional ou no 
estrangeiro;

VIII - fundar seminários ou quaisquer outros estabelecimen-
tos de formação ou cultura religiosa;

IX - solicitar e receber contribuições voluntárias financeiras 
e de outro tipo, de particulares ou instituições privadas ou 
públicas, existindo, no caso de instituições públicas, parceria e 
interesse público justificado, nos termos do artigo 19, inciso I, 
da Constituição Federal;

X - capacitar, nomear, eleger e designar por sucessão ou 
indicação os dirigentes que correspondam segundo as necessi-
dades e normas de qualquer religião ou convicção;

XI - confeccionar, adquirir e utilizar em quantidade suficien-
te os artigos e materiais necessários para os ritos e costumes da 
religião ou convicção.

Artigo 26 - As organizações religiosas podem ainda exercer 
atividades com fins não religiosos que sejam instrumentais, 
consequenciais ou complementares das suas funções religiosas, 
assim como:

I - criar e manter escolas particulares e confessionais;
II - praticar beneficência dos seus membros ou de quaisquer 

pessoas;
III - promover as próprias expressões culturais ou a educa-

ção e a cultura em geral;
IV - utilizar meios de comunicação social próprios para o 

prosseguimento das suas atividades.
Artigo 27 - O abate religioso de animais deve respeitar as 

disposições legais aplicáveis em matéria de proteção dos ani-
mais, observando-se sempre o princípio da dignidade.

CAPÍTULO IV
Da Laicidade do Estado
Artigo 28 - O Estado de São Paulo, da mesma forma que o 

Estado Brasileiro, é laico, não havendo uma religião ou organi-
zação religiosa oficial, garantindo-se às organizações religiosas 
a não interferência estatal em sua criação e em seu funciona-
mento, assim como qualquer interferência dessas nos assuntos 
de ordem pública.

Parágrafo único - A laicidade do Estado não significa a 
ausência de religião ou o banimento de manifestações religiosas 
nos espaços públicos ou privados, antes compreende o respeito, 
sempre visando ao favorecimento da expressão religiosa, indivi-
dual ou coletivamente.

Artigo 29 - O poder público do Estado de São Paulo, com-
preendido em todos os seus órgãos e funções, é laico e não pode 
exercer ou demonstrar preferência ou afinidade por qualquer 
religião, sendo vedada toda forma de institucionalização, finan-
ciamento, associação ou agregação de cultos, ritos, liturgias 
ou crenças religiosas, sem prejuízo aos símbolos religiosos já 
integrados à cultura e à história estadual e nacional.

Artigo 30 - As organizações religiosas estão separadas do 
Estado e são livres na sua organização e no exercício das suas 
funções e do culto, mesmo que não tenham se constituído como 
pessoa jurídica.

Artigo 31 - O Estado de São Paulo não pode adotar qualquer 
religião nem se pronunciar oficialmente sobre questões religio-
sas, nos termos do artigo 19, inciso I, da Constituição Federal.

Artigo 32 - Nos atos oficiais do Estado de São Paulo, serão 
respeitados os princípios da não confessionalidade e laicidade.

Artigo 33 - O ensino religioso em escolas públicas não 
será confessional, mas respeitará os valores que expressam a 
religiosidade dos brasileiros e estrangeiros residentes no estado.

Parágrafo único - As escolas públicas do Estado de São 
Paulo não admitirão conteúdos de natureza ideológica que 
contrariem a liberdade religiosa.

CAPÍTULO V
Das Ações do Estado na Defesa da Liberdade Religiosa e 

Enfrentamento da Intolerância Religiosa
Artigo 34 - O Estado de São Paulo:
I - assegurará ampla liberdade de consciência, de crença, 

de culto e de expressão cultural e religiosa em espaços públicos;
II - realizará campanhas de conscientização sobre o respeito 

a todas as expressões religiosas, bem como campanhas de pro-
moção, proteção e defesa do direito de liberdade religiosa para 
todos e em todos os lugares;

III - garantirá, nos limites legais, o acesso aos parques de 
conservação ambiental e o uso democrático de espaços públicos 
para as manifestações, cultos e práticas de crenças religiosas, 
respeitados os regulamentos e normas de segurança, e também, 
respeitadas as áreas de proteção permanente (APP), a reserva 
legal (RL) e as unidades de conservação (UC).

Artigo 35 - A assistência religiosa, com liberdade de culto, 
poderá ser prestada a internados em estabelecimentos de saúde, 
prisionais, educativos ou outros similares.

§ 1º - Nenhum internado será obrigado a participar de 
atividade religiosa.

§ 2º - Os agentes públicos e prestadores de serviço público 
receberão treinamento para o atendimento das singularidades 
do tratamento e cuidado aos internados religiosos e não 
religiosos, observando o respeito à expressão da liberdade 
de consciência, de crença ou tradição cultural ou religiosa, os 
interditos, tabus e demais práticas específicas, a fim de garantir 
a integralidade de atenção e cuidado aos internos.

§ 3º - O poder público promoverá o acesso de religiosos de 
todas as tradições, confissões e segmentos religiosos às unida-
des de internação de que trata o caput.

Artigo 36 - O Poder Executivo através da Secretaria Estadual 
de Educação e do Conselho Estadual de Educação, implemen-
tará, no que couber, as diretrizes da Lei Estadual de Liberdade 
Religiosa do Estado de São Paulo no ensino público e privado, 
de modo a incentivar ações de sensibilização das instituições 
públicas e privadas de ensino fundamental, médio e superior, 
com vistas à implantação de políticas de ações afirmativas, de 
promoção, proteção e defesa do direito de liberdade religiosa.

Artigo 37 - O Estado de São Paulo poderá estabelecer 
cooperações de interesse público com as organizações religiosas 
radicadas no território estadual com vistas, designadamente, à 
promoção dos direitos humanos fundamentais, em especial, à 
promoção do princípio da dignidade da pessoa humana.

Parágrafo único - Não constitui proselitismo religioso nem 
fere a laicidade estatal a cooperação entre o poder público 
estadual e organizações religiosas com vistas a atingir os fins 
mencionados neste artigo.

VIII - constituir e manter instituições religiosas de benefi-
cência ou humanitárias adequadas;

IX - produzir e divulgar obras de natureza religiosa;
X - observar dias de guarda e de festividades e cerimônias 

de acordo com os preceitos da religião ou convicção;
XI - escolher para os filhos os nomes próprios da onomás-

tica religiosa;
XII - estabelecer e manter comunicações com indivíduos 

e comunidades sobre questões de religião ou convicções no 
âmbito nacional ou internacional;

XIII - externar a sua crença, opinar, criticar, concordar e 
elogiar fatos e acontecimentos científicos, sociais, políticos ou 
qualquer ato, baseados nesta crença, nos limites constitucionais 
e legais;

XIV – externar a sua crença por meio de símbolos religiosos 
junto ao próprio corpo.

SEÇÃO II
Do Conteúdo Negativo da Liberdade Religiosa
Artigo 16 - Ninguém será obrigado ou coagido a:
I - professar uma crença religiosa, praticar ou assistir a 

atos de culto, receber assistência religiosa ou propaganda de 
natureza religiosa;

II - fazer parte, permanecer ou sair de organizações religio-
sas, igreja ou comunidade religiosa, sem prejuízo das respectivas 
normas sobre a filiação e a remoção de membros nos termos 
estatutários e regimentais;

III - manifestar-se acerca das suas convicções ou práticas 
religiosas, por qualquer autoridade, salvo para recolhimento 
de dados estatísticos não individualmente identificáveis, não 
podendo decorrer qualquer prejuízo da recusa à prestação de 
tais informações, por objeção de consciência;

IV - prestar juramento religioso ou desonroso à sua religião 
ou às suas crenças.

SEÇÃO III
Da Objeção de Consciência
Artigo 17 - A liberdade de consciência compreende o direito 

de objetar o cumprimento de leis que contrariem os ditames 
impreteríveis da própria consciência, dentro dos limites dos 
direitos e deveres impostos pela Constituição.

Parágrafo único - Consideram-se impreteríveis aqueles 
ditames da consciência cuja violação implica ofensa grave à 
integridade moral, que torne inexigível outro comportamento.

Artigo 18 - Os servidores públicos, empregados públicos, 
agentes públicos e agentes políticos da administração direta e 
indireta do Estado de São Paulo têm o direito de, a seu pedido, 
ser-lhes assegurado ausentar-se do trabalho no dia de guarda 
religiosa, nos períodos e horários que lhes sejam prescritos pela 
confissão que professam, nos termos do artigo 5º, inciso VIII, da 
Constituição Federal e nas seguintes condições:

I - trabalharem em regime de flexibilidade de horário;
II - comprovarem ser membros de organização religiosa, 

através de declaração dos seus líderes;
III - haver compensação integral do respectivo período de 

trabalho.
Artigo 19 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 20 - Nas condições previstas no inciso II do art. 19, é 

assegurado o direito, mediante prévio e motivado requerimento, 
de ausentar-se das aulas e provas nos dias de guarda das 
respectivas confissões religiosas aos alunos do ensino público 
ou privado que as professam, ressalvadas as condições de 
normal aproveitamento escolar, conforme e em sintonia com o 
assegurado no art. 7º-A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, inserido pela Lei 
nº 13.796, de 3 de janeiro de 2019.

Parágrafo único - As provas de avaliação dos alunos cujas 
datas coincidirem com dias dedicados à guarda religiosa pelas res-
pectivas organizações religiosas deverão ser prestadas em segunda 
chamada ou em nova chamada, após o horário destinado à guarda 
religiosa ou em dia em que se não levante a mesma objeção.

Artigo 21 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
CAPÍTULO III
Dos Direitos Coletivos de Liberdade Religiosa
Artigo 22 - Consoante o Código Civil brasileiro, são livres a 

criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento 
das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público 
estadual negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos consti-
tutivos e necessários ao seu funcionamento.

Artigo 23 - As organizações religiosas são comunidades sociais 
estruturadas e duradouras em que os seus membros podem realizar 
todos os fins religiosos que lhes são propostos pela respectiva tra-
dição, sem possibilidade de intervenção estatal nos seus assuntos, 
desde que esses não ensejem a prática de crime.

Artigo 24 - As organizações religiosas podem dispor com 
autonomia sobre:

I - a formação, a composição, a competência e o funciona-
mento dos seus órgãos;

II - a designação, funções e poderes dos seus representan-
tes, sacerdotes, missionários e auxiliares religiosos;

III - os direitos e deveres religiosos dos seus membros, sem 
prejuízo da liberdade religiosa desses;

IV - a adesão ou a participação na fundação de federações 
ou associações interconfessionais, com sede no país ou no 
estrangeiro.

§ 1º - São permitidas cláusulas de salvaguarda da identida-
de religiosa e do caráter próprio da confissão professada.

§ 2º - As organizações religiosas podem, com autonomia, 
fundar ou reconhecer filiais ou sucursais de âmbito nacional, 
regional ou local, e outras instituições, com a natureza de asso-
ciações ou de fundações, para o exercício ou para a manutenção 
das suas funções religiosas.

Artigo 25 - As organizações religiosas são livres no exercício 
das suas funções e do culto, podendo, nomeadamente, sem 
interferência do Estado ou de terceiros:

I - exercer os atos de culto, privado ou público, sem prejuízo 
das exigências de polícia e de trânsito;

II - estabelecer lugares de culto ou de reunião para fins 
religiosos;

III - ensinar na forma e pelas pessoas por si autorizadas, a 
doutrina da confissão professada;

IV - difundir a confissão professada e procurar para ela 
novos membros;

V - assistir religiosamente os próprios membros;
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perda em relação à parcela do produto da arrecadação do ICMS 
auferida no exercício anterior.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de março de 2021
JOÃO DORIA
Marco Antônio Scarasati Vinholi
Secretário de Desenvolvimento Regional
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 12 de 

março de 2021.

 Decretos
 DECRETO Nº 65.565, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021

Altera o Decreto nº 65.298, de 18 de novembro 
de 2020, que dispõe sobre o Estatuto Padrão das 
Associações de Pais e Mestres – APMs

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º- O parágrafo único do artigo 1º do Decreto nº 

65.298, de 18 de novembro de 2020, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Parágrafo único - A continuidade dos repasses e dos ajustes a 
que se refere o "caput" deste artigo fica condicionada à realização, 
até 18 de julho de 2021, de Assembleia Geral pelas Associações de 
Pais e Mestres, para adoção do Estatuto Padrão.". (NR)

Artigo 2º -Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de março de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 12 de março de 

2021.

 DECRETO Nº 65.566, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação pela VIAPAULISTA S/A, as áreas necessárias à 
implantação de dispositivo do tipo diamante no km 
65+080m da Rodovia Antônio Machado Sant'Anna, 
SP-255, no Município de Américo Brasiliense, 
Comarca de Araraquara, e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e nos termos do disposto nos artigos 
2º e 6º do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
e no Decreto nº 62.333, de 21 de dezembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam declaradas de utilidade pública, para fins 

de desapropriação pela VIAPAULISTA S/A, empresa concessionária 
de serviço público, por via amigável ou judicial, as áreas iden-
tificadas nas plantas cadastrais de códigos nºs DE-SPD065255-
-065.066-029-D02/004 e DE-SPD065255-065.066-029-D02/005 e 
nos memoriais descritivos constantes nos autos do Processo 
ARTESP-PRC-2020/00996, necessárias à implantação de dispositivo 
do tipo diamante no km 65+080m da Rodovia Antônio Machado 
Sant'Anna, SP-255, no Município de Américo Brasiliense, Comarca 
de Araraquara, as quais totalizam 7.182,07m² (sete mil, cento e 
oitenta e dois metros quadrados e sete decímetros quadrados) e 
se encontram inseridas dentro dos perímetros a seguir descritos:

I - área 4 - conforme a planta nº DE-SPD065255-
-065.066-029-D02-004, a área, que consta pertencer à 
Juriti Agropecuária Ltda. e/ou outros, situa-se entre os km 
64+418,26m e 64+562,55m da Rodovia SP-255, pista norte, 
no Município de Américo Brasiliense, Comarca de Araraquara, 
e tem linha de divisa que, partindo do ponto denominado 1, de 
coordenadas N=7595415.10689296 e E=806424.15763106, é 
constituída pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 
1-2 - em linha reta com azimute de 165°24'34" e distância 
de 006,82m; segmento 2-3 -  em linha reta com azimute de 
217°54'07" e distância de 140,06m; segmento 3-4 - em linha 
reta com azimute de 036°04'21" e distância de 077,69m; 
segmento 4-5 - em linha reta com azimute de 038°39'32" e 
distância de 051,95m; segmento 5-6 - em linha reta com azimu-
te de 345°13'39" e distância de 004,65m; segmento 6-1 - em 
linha reta com azimute de 038°18'01" e distância de 011,80m, 
perfazendo uma área de 270,63m² (duzentos e setenta metros 
quadrados e sessenta e três decímetros quadrados);

II - área 5 - conforme a planta nº DE-SPD065255-
-065.066-029-D02-004, a área, que consta pertencer à Juriti 
Agropecuária Ltda. e/ou outros, situa-se entre os km 64+581,74m 
e 65+270,33m  da Rodovia SP-255, pista norte, no Município 
de Américo Brasiliense, Comarca de Araraquara, e tem linha de 
divisa que, partindo do ponto denominado 1, de coordenadas 
N=7595282.85144387 e E=806328.04814521, é constituída 
pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 1-2 - em linha 
reta com azimute de 129°12'49" e distância de 006,19m; 
segmento 2-3 - em linha reta com azimute de 218°40'14" e 
distância de 238,45m; segmento 3-4 - em linha reta com azimute 
de 149°08'29" e distância de 082,36m; segmento 4-5 - em 
linha reta com azimute de 148°57'18" e distância de 039,05m; 
segmento 5-6 - em linha reta com azimute de 219°07'25" e 
distância de 194,58m; segmento 6-7 - em linha reta com azimute 
de 270°10'42" e distância de 089,63m; segmento 7-8 - em 
linha reta com azimute de 307°56'34" e distância de 046,81m; 
segmento 8-9 - em linha reta com azimute de 218°24'11" e dis-
tância de 157,24m; segmento 9-10 - em linha reta com azimute 
de 308°28'46" e distância de 005,22m; segmento 10-11 - em 
linha reta com azimute de 038°05'06" e distância de 029,92m; 
segmento 11-12 - em linha reta com azimute de 038°14'09" e 
distância de 103,27m; segmento 12-13 - em linha reta com azimu-
te de 128°16'32" e distância de 004,77m; segmento 13-14 - em 
linha reta com azimute de 039°43'18" e distância de 024,32m; 
segmento 14-15 - em linha reta com azimute de 123°07'37" e 
distância de 046,97m; segmento 15-16 - em linha reta com azimu-
te de 036°48'48" e distância de 008,47m; segmento 16-17 - em 
linha reta com azimute de 102°02'36" e distância de 045,60m; 
segmento 17-18 - em linha reta com azimute de 064°15'39" e 
distância de 055,58m; segmento 18-19 - em linha reta com azimu-
te de 039°48'13" e distância de 161,77m; segmento 19-20 - em 
linha reta com azimute de 339°05'48" e distância de 037,36m; 
segmento 20-21 - em linha reta com azimute de 307°20'58" e 
distância de 046,08m; segmento 21-22 - em linha reta com azimu-
te de 331°57'10" e distância de 029,95m; segmento 22-23 - em 
linha reta com azimute de 015°50'37" e distância de 017,97m; 
segmento 23-1 - em linha reta com azimute de 038°00'08" e dis-
tância de 239,99m, perfazendo uma área de 4.842,51m² (quatro 
mil, oitocentos e quarenta e dois metros quadrados e cinquenta e 
um decímetros quadrados);

III- área 6 - conforme a planta nº DE-SPD065255-
-065.066-029-D02-005, a área, que consta pertencer à 
Juriti Agropecuária Ltda. e/ou outros, situa-se entre os km 
64+835,01m e 64+847,41m da Rodovia SP-255, pista sul, no 
Município de Américo Brasiliense, Comarca de Araraquara, e tem 
linha de divisa que, partindo do ponto denominado 1, de coorde-
nadas N=7595119.93206119 e E=806125.40988244, é consti-
tuída pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 1-2 - em 

III - o inciso VI:
“VI - 0,5% (zero vírgula cinco por cento), em função de 

espaços territoriais especialmente protegidos existentes em 
cada município e no Estado, observado o disposto nos §§ 4º e 
5º deste artigo;” (NR)

IV - o § 4º:
“§ 4º - Para os efeitos do inciso VI deste artigo, serão con-

siderados como espaços territoriais especialmente protegidos 
aqueles enquadrados nas categorias integrantes do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação – SNUC e instituídos 
pelo Estado, utilizados com base nos seguintes critérios e pesos:

1. percentual da área de espaços territoriais especialmente 
protegidos existentes no Município em relação à área municipal 
total – ponderação 0,30;

2. percentual da área de espaços territoriais especialmente 
protegidos existentes no Município em relação à área total de 
espaços territoriais especialmente protegidos no Estado – pon-
deração 0,70.” (NR)

V - o § 5º:
“§ 5º - Para os fins do item 2 do § 4º deste artigo, serão 

consideradas as tipologias de espaços territoriais especialmente 
protegidos, de acordo com os seguintes pesos:

1. Estação Ecológica – Peso 1,0 (um);
2. Reserva Biológica – Peso 1,0 (um);
3. Parque Estadual – Peso 0,9 (nove décimos);
4. Monumento Natural – Peso 0,5 (cinco décimos);
5. Refúgio de Vida Silvestre – Peso 0,5 (cinco décimos);
6. Área de Proteção Ambiental – Peso 0,1 (um décimo);
7. Área de Relevante Interesse Ecológico – Peso 0,1 (um 

décimo);
8. Floresta Estadual – Peso 0,2 (dois décimos);
9. Reserva de Desenvolvimento Sustentável – Peso 0,3 

(três décimos);
10. Reserva Extrativista – Peso 0,3 (três décimos);
11. Reserva de Fauna – Peso 0,1 (um décimo);
12. Reserva Particular do Patrimônio Natural – Peso 0,1 (um 

décimo).” (NR)
Artigo 2º - Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao 

artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981:
I - o inciso VIII:
“VIII – 0,5% (zero vírgula cinco por cento), em função de 

espaços territoriais cobertos por vegetação nativa, em áreas 
situadas fora de unidades de conservação de proteção integral 
criadas pelo Estado de São Paulo, que correspondam, no exercí-
cio anterior, ao mínimo de 30% (trinta por cento) da área total 
do município, ou em áreas situadas em Áreas de Proteção e 
Recuperação de Mananciais instituídas por legislação estadual, 
ou áreas situadas dentro de Área de Preservação Ambiental 
– APA, independentemente do seu tamanho, excluídas dupli-
cidades de incidência, conforme levantamento efetuado pela 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, observado o 
disposto nos §§ 6º e 7º deste artigo;” (NR)

II - o inciso IX:
“IX – 0,5% (zero vírgula cinco por cento), em função 

da existência de Plano de Gestão de Resíduos Sólidos e do 
enquadramento em índices de desempenho de aproveitamento 
e destinação de resíduos sólidos, observado o disposto no § 8º 
deste artigo.” (NR)

III - o § 6º:
“§ 6º - Para os efeitos do inciso VIII deste artigo, considera–

se cobertura vegetal nativa as formações florestais e campestres 
com ocorrência no território paulista, mapeadas pelo Inventário 
Florestal do Estado de São Paulo, apresentado anualmente no 
Relatório de Qualidade Ambiental da Secretaria de Infraestrutu-
ra e Meio Ambiente, nos termos do artigo 4º, inciso VIII, da Lei 
nº 9.509, de 20 de março de 1997.” (NR)

IV - o § 7º:
“§ 7º - Para os efeitos do inciso VIII deste artigo:
1. serão consideradas as seguintes tipologias de vegetação 

nativa:
a) Floresta Ombrófila Densa (estágio médio e avançado);
b) Floresta Ombrófila Mista (estágio médio e avançado);
c) Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas;
d) Floresta Estacional Semidecidual (estágio médio e avan-

çado);
e) Floresta Estacional Decidual;
f) Formação Pioneira com Influência Fluvial;
g) Formação Pioneira com Influência Fluviomarinha;
h) Savana Arborizada;
i) Savana Florestada;
j) Savana Gramíneo–lenhosa;
k) Refúgio Ecológico.
2. serão considerados os seguintes parâmetros técnicos 

para mapeamento da cobertura vegetal nativa:
a) mapeamento realizado a partir de imagens orbitais, de 

resolução espacial de 0,5 metro;
b) cálculo do perímetro e da área dos remanescentes de 

cobertura vegetal nativa mapeados utilizando a escala de 
visualização de 1:5.000, com a área mínima mapeada de 0,1 
hectare (1.000 m2);

c) avaliação da acurácia do mapeamento realizada com o 
índice Kappa mínimo de 0,80.” (NR)

V - o § 8º:
“§ 8º - A aplicação do inciso IX deste artigo observará as 

seguintes disposições:
1. considera–se Plano de Gestão de Resíduos Sólidos o 

documento elaborado de acordo com o disposto na Lei federal 
nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, e na Lei nº 12.300, de 16 de março 
de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos, 
podendo ser de âmbito municipal ou intermunicipal;

2. os índices de desempenho de aproveitamento e destina-
ção de resíduos sólidos serão ponderados considerando:

a) existência de coleta seletiva de resíduos sólidos, apurada 
pelo Índice de Qualidade de Gestão de Resíduos Sólidos (IQG), 
que compõe o Relatório de Qualidade Ambiental da Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente, nos termos do artigo 4º, 
inciso VIII, da Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, atestada 
anualmente pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente;

b) participação do município em consórcio ou arranjo inter-
municipal para gestão de resíduos sólidos, apurada pelo Índice 
de Qualidade de Gestão de Resíduos Sólidos (IQG), que compõe 
o Relatório de Qualidade Ambiental da Secretaria de Infraestru-
tura e Meio Ambiente, nos termos do artigo 4º, inciso VIII, da Lei 
nº 9.509, de 20 de março de 1997, atestada anualmente pela 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente;

c) disposição final de resíduos sólidos encaminhada a aterro 
sanitário adequado, conforme disposto na legislação específica, 
distribuídos de acordo com normas operacionais orientadas para 
o impedimento de dano ou risco à saúde e à segurança públicas, 
minimizando impactos sobre o meio ambiente, aplicando–se ao cál-
culo da distribuição do recurso destinado aos municípios percentual 
específico a esta disposição, de até 30% (trinta por cento), baseado 
no Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR), que compõe o 
Relatório de Qualidade Ambiental da Secretaria de Infraestrutura e 
Meio Ambiente, nos temos do artigo 4º, inciso VIII, da Lei nº 9.509, 
de 20 de março de 1997, apurado anualmente pela Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo– CETESB;

d) população total do município.” (NR)
VI - o § 9º:
“§ 9º - A Secretaria da Fazenda e Planejamento publicará os 

índices previstos nos incisos I a IX deste artigo até o dia 30 de 
junho de cada ano.” (NR)

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, produzindo efeitos para cálculo do índice de participação 
dos Municípios a partir do ano–base subsequente ao de sua 
publicação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Artigo 1º - Para o exercício de 2022, o critério previsto no 

inciso I do artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, 
modificado por esta lei, será de 75,5% (setenta e cinco vírgula 
cinco por cento), e os critérios previstos nos incisos VIII e IX do 
referido artigo 1º do mesmo diploma, incluídos por esta lei, 
serão de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) cada um.

Artigo 2º - Nenhum município terá, nos exercícios de 2022 
e 2023, mais que 25% (vinte e cinco por cento) de ganho ou 

SEÇÃO IV
Do Atendimento às Famílias
Artigo 9º - Os programas destinados ao fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários no exercício do cuidado, pro-
teção social e educação dos filhos, integrarão as ações voltadas 
à criança na primeira infância e deverão ser articuladas às áreas 
prioritárias para a Política, previstas no art. 5º, com vistas ao 
desenvolvimento integral e integrado da criança e suas famílias.

Parágrafo único - Vetado.
Artigo 10 - As ações voltadas ao atendimento das famílias 

deverão respeitar seu papel central e insubstituível de proteção, 
promoção, cuidado e educação de seus filhos, objetivando 
atender às necessidades de desenvolvimento integral da criança.

Artigo 11 - O atendimento às famílias, incluindo programas de 
parentalidade, deverá reconhecer suas potencialidades, valorizando 
suas competências e possibilidades de discutir, refletir e definir seu 
próprio projeto de vida na condução da educação das crianças, na 
perspectiva da garantia de direitos sociais, econômicos e culturais e 
do desenvolvimento da autonomia e do protagonismo, bem como 
na gestão das políticas públicas que as envolvam.

Artigo 12 - As políticas públicas para o atendimento das 
famílias deverão superar a visão assistencialista, individualista 
e fragmentada das necessidades das crianças e de suas famílias.

SEÇÃO V
Da Participação Social
Artigo 13 - A sociedade participará da proteção e promoção 

do desenvolvimento integral da criança na primeira infância, em 
parceria com o poder público, dentre outras formas:

I - integrando conselhos de áreas relacionadas à primeira 
infância, com função de acompanhamento, controle e avaliação;

II - apoiando e participando das redes intersetoriais de 
proteção e promoção do desenvolvimento integral da criança 
nas comunidades;

III - promovendo ou participando de campanhas e ações 
socioeducativas que visem aprofundar a consciência social 
sobre o significado da primeira infância no desenvolvimento 
do ser humano.

IV - executando ações complementares ou em parceria com 
o poder público, que contemplem a primeira infância;

V - desenvolvendo programas, projetos e ações compreen-
didos no conceito de responsabilidade social e de investimento 
social privado.

SEÇÃO VI
Do Plano Estadual pela Primeira Infância no Estado de 

São Paulo
Artigo 14 - A Política servirá como base para a elaboração 

do Plano Estadual pela Primeira Infância, referenciado e articula-
do com o Plano Nacional pela Primeira Infância, observando-se, 
na sua elaboração:

I - sua duração mínima e período de avaliação;
II - abrangência de todos os direitos das crianças nessa 

faixa etária;
III - concepção integral da criança como pessoa, sujeito de 

direitos e cidadã;
IV - inclusão de todas as crianças, com prioridade absoluta 

às que se encontram em situação de vulnerabilidade e risco;
V - elaboração conjunta e participativa de todos os setores 

e órgãos estaduais e municipais que atuam em áreas que têm 
competências diretas ou relacionadas à vida e desenvolvimento 
das crianças;

VI - participação da sociedade, por meio de organizações 
representativas, das famílias e crianças, na sua elaboração, 
assegurando, por meio de técnicas pedagógicas adequadas, a 
participação das crianças de até seis anos na elaboração dos 
Planos Estadual e Municipais pela Primeira Infância;

VII - articulação e complementaridade das ações deste 
Estado com as dos seus Municípios e da União referentes à 
Primeira Infância;

VIII - monitoramento contínuo do processo, incluindo os 
elementos que compõem a oferta dos serviços e avaliação dos 
resultados.

§ 1º - Vetado;
§ 2º - Os Municípios de São Paulo contarão com a articula-

ção e a cooperação do Estado para implementar os respectivos 
Planos Municipais pela Primeira Infância, conforme prazo esta-
belecido pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CONANDA.

SEÇÃO VII
Das Parcerias
Artigo 15 - Vetado.
SEÇÃO VIII
Do Comitê Gestor
Artigo 16 - A coordenação, articulação, monitoramento e 

avaliação da Política Estadual pela Primeira Infância de São 
Paulo, previstos nesta Lei, serão executados por meio do Comitê 
Estadual Intersetorial de Políticas Públicas pela Primeira Infância 
de São Paulo, que tem como finalidade assegurar a articulação 
das ações voltadas à proteção e à promoção dos direitos da 
criança na primeira infância, em âmbito estadual, conforme 
dispuser regulamento.

SEÇÃO IX
Das Disposições Finais
Artigo 17 - Vetado.
Artigo 18 - O Estado informará à sociedade, anualmente, 

a soma dos recursos aplicados no conjunto de programas e 
serviços voltados à primeira infância e o percentual estimado 
que os valores representam em relação ao respectivo orçamento 
realizado.

Artigo 19 - Vetado.
Artigo 20 - As despesas decorrentes da execução do dis-

posto nesta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 21 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de março de 2021
JOÃO DORIA
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 12 de 

março de 2021.

 LEI Nº 17.348, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021

Altera a Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, 
que dispõe sobre a parcela, pertencente aos municí-
pios, do produto da arrecadação do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os dispositivos a seguir indicados do artigo 1º 

da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

I - o inciso I:
“I - 75% (setenta e cinco por cento), com base na relação 

percentual entre o valor adicionado em cada município e o valor 
total do Estado nos dois exercícios anteriores ao da apuração;” (NR)

II - o inciso V:
“V - 0,5% (zero vírgula cinco por cento), com base no per-

centual entre a área total, no Estado, dos reservatórios de água 
destinados à geração de energia elétrica e dos reservatórios de 
água de interesse regional com função de abastecimento huma-
no, e a área desses reservatórios no município, existentes no 
exercício anterior, levantadas pela Secretaria de Infraestrutura e 
Meio Ambiente;” (NR)

III - abordagem multidisciplinar e intersetorial das políticas 
públicas em todos os níveis, com foco nas necessidades de 
desenvolvimento da criança, priorizando a atuação dos serviços 
de atendimento nos territórios de domicílio da criança;

IV - fortalecimento do vínculo e pertencimento familiar;
V - estreitamento dos laços comunitários;
VI - participação da criança na definição das ações que lhe 

dizem respeito, de acordo com o estágio de desenvolvimento e 
formas de expressão próprias de sua idade;

VII - respeito à individualidade e ritmo próprio de cada 
criança;

VIII - investimento público na promoção da justiça social, da 
equidade e da inclusão sem discriminação da criança deve ser 
prioridade, para que se garanta isonomia ao acesso de bens e 
serviços que atendam crianças na primeira infância;

IX - atenção às necessidades das crianças com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação e outras situações que requerem atenção 
especializada;

X - corresponsabilidade da família, da comunidade e da 
sociedade na atenção, proteção e promoção do desenvolvimento 
integral da criança;

XI - celeridade no processo de adoção, de modo a possibili-
tar o encaminhamento a famílias adotivas da forma mais breve 
possível, respeitando-se o trâmite judicial.

Artigo 4º - São diretrizes para a formulação, elaboração, 
implementação e avaliação da Política:

I - fortalecimento da família no exercício de sua função de 
cuidado e educação de seus filhos na primeira infância a partir 
de atividades centradas na criança, focadas na família e basea-
das na comunidade;

II - participação solidária das famílias e da sociedade, por 
meio de organizações representativas na proteção e promoção 
da criança na primeira infância e controle social das políticas 
públicas;

III - envolvimento do pai/parceiro em todo o processo de 
planejamento reprodutivo, gestação, parto, puerpério e cuidado 
parental, e, quando não houver esta figura, assegurar apoio às 
mulheres que são responsáveis unilateralmente pelos seus filhos, 
se desejarem.

IV - consideração do conhecimento científico, da ética e 
da experiência profissional nos diversos campos da atenção à 
criança e sua família;

V - realização de planos, programas, projetos, serviços e 
benefícios do Estado e Municípios, a curto, médio e longo prazo;

VI - vetado;
VII - monitoramento permanente, avaliação periódica e 

ampla publicidade das ações, dos resultados e do orçamento e 
recursos investidos;

VIII - o respeito à formação cultural da criança, relativa-
mente à identidade cultural e regional e às condições sócio-
-econômicas, étnico-raciais, linguísticas e religiosas, sem prejuízo 
do direito de acesso a outras culturas e formas de aprendizado, e 
liberdade de escolha de qual seguir;

IX - a busca ativa por famílias adotivas, para crianças em 
acolhimento familiar ou institucional, de modo a tornar esse 
processo o mais célere possível.

Artigo 5º - Constituem áreas prioritárias para a Política sem 
prejuízo de outras que porventura venham a ser identificadas em 
consonância com os princípios desta política:

I - convivência familiar e comunitária;
II - saúde materno-infantil;
III - segurança e vigilância alimentar e nutricional;
IV - educação infantil;
V - erradicação da pobreza;
VI - assistência social à família e à criança;
VII - cultura da infância, para a infância e com a infância;
VIII - o brincar e o lazer;
IX - interação social no espaço público;
X - ocupação e uso do espaço urbano e rural, e incentivo à 

convivência em áreas verdes e participação no planejamento e 
na gestão urbana, em consonância com os Municípios;

XI - direito ao meio ambiente sustentável;
XII - garantia dos direitos humanos fundamentais;
XIII - difusão da cultura de paz, educação sem uso de casti-

gos físicos e proteção contra toda forma de violência;
XIV - prevenção de acidentes;
XV - promoção de estratégias de comunicação que visem à 

formação da cidadania das crianças;
XVI - proteção contra exposição precoce aos meios digitais;
XVII - proteção contra qualquer publicidade dirigida às 

crianças na primeira infância.
SEÇÃO III
Da Política Estadual pela Primeira Infância de São Paulo
Artigo 6º - Compete ao Estado coordenar a Política, em 

articulação e cooperação com os Municípios na execução de 
suas respectivas Políticas Municipais pela Primeira Infância com 
ampla participação da sociedade.

Artigo 7º - A Política será formulada e implementada 
mediante a abordagem e coordenação intersetorial que articule 
as diversas políticas setoriais, seus planos, programas, projetos, 
serviços e benefícios a partir de uma visão abrangente para 
atendimento de todos os direitos da criança na primeira infância, 
resguardando as especificidades de cada política e assegurando, 
pelo menos, as seguintes competências:

I - vetado;
II - vetado;
III - atendimento integral à saúde das crianças segundo a 

Política Nacional de Atenção à Saúde da Criança - PNAISC;
IV - vetado;
V - proteção da criança contra todo tipo de violência, abuso 

e exploração sexual, bullying, exposição a conteúdo pornográfi-
co ou sexualmente apelativo, a armas, substâncias psicoativas e 
outros produtos cujos componentes possam causar dependência 
física ou psíquica, independentemente de se tratar de exposição 
forçada ou consentida;

VI - acesso a serviços socioassistenciais e setoriais às famí-
lias e às crianças na Primeira Infância;

VII - vetado;
VIII - vetado;
IX - vetado;
X - vetado;
XI - proteção e promoção dos direitos das crianças nos 

meios de comunicação social e na internet;
XII - vetado;
XIII - vetado;
XIV - vetado;
XV - vetado;
XVI - a garantia de vacinas para toda população infantil, 

conforme as recomendações do Programa Nacional de Imu-
nização;

XVII - vetado;
XVIII - proteção à liberdade religiosa;
XIX - o direito de acesso e contato direto com a natureza.
Artigo 8º - As famílias com criança na fase da primeira 

infância terão prioridade na Política, nas situações de:
I - isolamento;
II - trabalho infantil;
III - vivência de violências;
IV - abandono ou omissão que prive as crianças dos estímu-

los essenciais ao desenvolvimento motor, sócio afetivo, cognitivo 
e da linguagem;

V - privação do direito à Educação;
VI - acolhimento institucional ou familiar;
VII - abuso e/ou exploração sexual;
VIII - desemprego dos ascendentes diretos;
IX - vivência de rua;
X - deficiência ou risco ao desenvolvimento psíquico 

saudável;
XI - desnutrição ou obesidade infantil;
XII - medida de privação de liberdade da mãe ou pai;
XIII - emergência ou calamidade pública;
XIV - privação ao direito à moradia em função de determi-

nação administrativa ou judiciária;
XV - aplicação de outras medidas de proteção previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente.
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